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Resumo: Objetivo: Compreender a percepção dos profissionais de saúde quanto à investigação dos 
óbitos de mulheres em idade fértil e maternos ocorridos entre brasileiras e estrangeiras e a atuação 
dos Comitês de Mortalidade Materna nos municípios na fronteira com Bolívia e Paraguai. Métodos: 
Trata-se de um estudo descritivo, exploratório, de abordagem qualitativa, realizado em municípios de 
fronteira do estado de Mato Grosso do Sul com outros países, com notificações de óbitos maternos 
em 2016-2017, por meio de entrevistas com profissionais atuantes na vigilância do óbito materno. 
Resultados: Constatou-se que a investigação dos óbitos em mulheres em idade fértil e maternos é 
realizada, apesar das dificuldades relacionadas à qualificação dos profissionais que integram a Rede de 
Vigilância do Óbito Materno; à desarticulação da Rede de Atenção à Saúde; e ao escasso 
reconhecimento da importância da vigilância do óbito materno para o planejamento de saúde pelos 
gestores. Conclusão: A qualificação dos profissionais, a efetiva implantação/implementação dos 
Comitês de Mortalidade Materna e o fortalecimento da Rede de Atenção Materno-Infantil nos 
municípios fronteiriços devem ser olhados com atenção pelos gestores, de forma que Políticas Públicas 
específicas sejam reelaboradas, com vistas ao cuidado e redução do óbito materno, haja vista a 
vulnerabilidade desses municípios. 
 
Palavras-chave: Mortalidade Materna; Saúde na Fronteira; Vigilância em Saúde Pública. 
  

Abstract: Objective: To understand the perception of health professionals regarding the investigation of deaths 
of women of childbearing age and maternal deaths that occurred among brazilians and foreigns and the 
performance of the Maternal Mortality Committees in municipalities on the border with Bolivia and Paraguay. 
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Methods: This is a descriptive, exploratory study, with a qualitative approach, carried out in municipalities on 
the border of the state of Mato Grosso do Sul with other countries, whith notifications of maternal deaths in 
2016-2017, through interviews with professionals working in the surveillance of maternal death. Results: It was 
found that the investigation of deaths in women of childbearing age and maternal deaths is carried out, despite 
the difficulties related to the qualification of professionals who are part of the Maternal Death Surveillance 
Network; the disarticulation of the Health Care Network; and the scarce recognition of the importance of 
maternal death surveillance for health planning by managers. Conclusion: The qualification of the professionals, 
the effective implantation/implementation of the Maternal Mortality Committees and the strengthening of the 
Maternal Child Care Network in the border municipalities must be looked at carefully by managers, so that 
specific Public Policies are re-elaborated with a view to care and reduction of maternal deaths, given the 
vulnerability of these municipalities. 
 

Keywords: Border Health; Maternal Mortality; Public Health Surveillance. 
 

 

Introdução 

A Mortalidade Materna (MM) é um problema de saúde pública que mobiliza esforços de governos e 

da sociedade civil. O empenho do mundo para a sua redução resultou na pactuação de 75% para os 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODS), entre 1990-2015, o que não foi alcançado dentro do 

prazo estipulado. A queda da Razão de Mortalidade Materna (RMM), ou seja, o número de Óbitos 

Maternos (OM) a cada 100.000 Nascido Vivos (NV) continua como prioridade dos ODS, conforme 

acordado entre os países a respeito desse relevante agravo1. 

A MM, mensurada pela RMM, é um importante marcador que reflete tanto a qualidade da 

assistência à saúde prestada às mulheres quanto sua importância na sociedade1. Portanto, torna-se 

imprescindível uma avaliação das causas dos óbitos, da qualidade dos serviços de saúde e dos 

processos de trabalho2. 

 No Brasil, as altas taxas de MM vão na contramão da melhoria dos indicadores de saúde 

materno-infantis3, já que os instrumentos legais de investigação de óbitos existentes não são 

suficientes para a obtenção de dados fidedignos e para reduzir significativamente o problema. Para 

tanto, faz-se necessário o aprimoramento dos sistemas de informações, pois a subinformação e o 

subregistro são fatores altamente limitantes para os reais dados. Também são de fundamental 

importância a sensibilização dos profissionais e gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto à 

importância do registro das ocorrências e o fortalecimento dos Comitês de Mortalidade Materna 

(CMM)4,5.  

 A vigilância dos óbitos e a articulação da vigilância com políticas de cuidado às pessoas 

gestantes são duas etapas fundamentais para a redução da MM, que passou a ser priorizada no Brasil 

com a inclusão, em 2003, do OM e óbitos de Mulheres em Idade Fértil (MIF), por poder ocultar possível 

OM, como eventos de notificação compulsória, fato que obriga a investigação dos seus fatores 
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determinantes, suas possíveis causas e, consequentemente, a adoção de medidas para evitá-los. Na 

sequência, a vigilância do OM no SUS foi regulamentada, estabelecendo-se os procedimentos e prazos 

para sua notificação e investigação6. 

Estudo realizado sobre a vigilância da MM constatou a necessidade de aperfeiçoar os processos 

sociais e de equipe melhorando a capacidade de reflexão sobre a prática e gerenciamento de mudanças 

conforme as recomendações e ações a serem adotadas. O mesmo estudo ainda ressaltou a 

necessidade de financiamento adequado e da utilização de sistemas confiáveis de informação em 

saúde para permitir não apenas a identificação e análise de casos como também o monitoramento da 

implementação de recomendações em todos os níveis, assim como a notificação obrigatória de OM7. 

 Com a criação dos CMM, um espaço específico foi criado para a vigilância desses óbitos, 

fortalecido pelo controle social e de apoio à gestão8, sendo a experiência de atuação mais conhecida 

de um CMM foi a do Reino Unido, quando em 1952, ocorreu a primeira investigação confidencial sobre 

MM9. Essa investigação permitiu buscar os óbitos não informados e/ou registrados, além de contribuir 

para a detecção da causa e demais informações relevantes desses óbitos a fim de fornecer subsídios 

para a vigilância e para o aperfeiçoamento da assistência à saúde dessa população10.  

 Em 1988, o Brasil começou a implantar os CMM para colocar essa estratégia de investigação 

dos OM em prática. Esse processo foi concluído em 2005, com o início de operação de 27 CMM 

estaduais9. O CMM do Mato Grosso do Sul ainda passou por uma reestruturação em 200711. 

 A revisão da causa da MM deve ser um processo contínuo, realizado por uma equipe 

multidisciplinar visando à melhoria da qualidade, desde sua identificação até a análise e coleta de 

dados médicos, assim como de outras informações pertinentes. A revisão e síntese dos dados para 

identificar fatores potencialmente alteráveis, o desenvolvimento e implementação de intervenções 

para diminuir o risco de mortes futuras e, finalmente, a avaliação dos resultados são fatores 

imprescindíveis para o êxito deste processo3. A produção e a disseminação de conhecimentos 

relacionados ao tema são fundamentais para embasar medidas de cuidado mais eficazes e para 

produzir interferências culturais, já que a morte materna parece estar naturalizada no imaginário da 

sociedade e nos serviços de saúde. 

 Os países que fazem fronteira com o Brasil têm grandes disparidades, sendo uma delas o acesso 

aos serviços de saúde 12. Paraguai e Bolívia, países que têm fronteiras com o estado de Mato Grosso 

do Sul, destacaram-se, em 2015, pelas altas taxas de RMM, que foram 132/100.00NV e 206/100.00NV, 

respectivamente, enquanto no Brasil, no mesmo ano, a mesma taxa foi de 44/100.000NV13. 

 A criação dos CMM e o empenho dos profissionais de saúde na redução de mortes durante o 

ciclo gravídico-puerperal representam, indubitavelmente, um grande avanço na área da saúde 
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materna. Porém, escassos são os estudos sobre a atuação, implantação e/ou efetividade destes CMM, 

especialmente, em municípios fronteiriços, uma vez que os serviços de saúde no Brasil vivenciam o 

atendimento a estrangeiras no seu cotidiano. Mais do que identificar a fronteira física brasileira ou sua 

dimensão política, o direito humano à saúde e à vida mobiliza uma ação focada no cuidado às pessoas 

durante o ciclo gravídico-puerperal, que envolve a pessoa gestante (mulheres ou pessoas transexuais 

com útero) e, após o nascimento, a criança. Esse território que está presente dos dois lados da 

fronteira, ou seja, interfronteiriço também é um espaço de encontro entre culturas e modos de 

organizar o cuidado e a vida. 

 Diante disso, este estudo teve como objetivo compreender a percepção dos profissionais de 

saúde quanto à investigação dos óbitos de mulheres em idade fértil e maternos ocorridos em 

brasileiras e estrangeiras e a atuação dos CMM nos municípios fronteiriços com a Bolívia e Paraguai. 

  

Metodologia 

Trata-se de um estudo descritivo-exploratório, de abordagem qualitativa, desenvolvido em seis 

municípios de linha de fronteira do estado de Mato Grosso do Sul que apresentaram notificações de 

OM nos anos de 2016-2017. Selecionou-se esse curto período em razão da possibilidade de ampliar a 

participação dos profissionais nas ações de vigilância desses óbitos, visto que há grande rotatividade 

de profissionais nos serviços. 

 Os municípios pesquisados foram Porto Murtinho, Aral Moreira, Coronel Sapucaia, Paranhos 

municípios com populações entre 12.100-17.200 hab., Ponta Porã com 92.526 hab., todos esses 

fronteiriços com o Paraguai e Corumbá com 111.435 hab., único fronteiriço com a Bolívia14.  

 Participaram do estudo profissionais dos serviços municipais de saúde da Vigilância 

Epidemiológica, da digitação do banco de dados do Sistema de Informação em Mortalidade (SIM) e da 

investigação do OM. Pelo fato de a maioria dos municípios serem de pequeno porte e, por isso, alguns 

profissionais acumularem funções foram entrevistados nove profissionais: Corumbá-2, Porto Murtinho 

- 2, Ponta Porã - 2, Aral Moreira - 1, Coronel Sapucaia - 1 e Paranhos - 1. 

 As entrevistas ocorreram de janeiro a maio de 2019, norteadas por um roteiro de questões 

abertas que versou sobre a realização da investigação dos óbitos de MIF e maternos na rotina de 

trabalho dos profissionais pesquisados, sobre facilidades e dificuldades encontradas pelos profissionais 

para a realização da investigação dos OM e, ainda, sobre a atuação dos CMM. 

 As entrevistas foram agendadas previamente por telefone e realizadas, individualmente, pela 

pesquisadora em uma sala disponibilizada pela Unidade de Saúde em que os profissionais atuavam e 

tiveram duração média de 13 minutos. Foram gravadas e, posteriormente, transcritas integralmente e 
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analisadas com base na técnica de Análise de Conteúdo preconizada por Bardin15. As etapas de pré-

análise, exploração do material, tratamento dos resultados e interpretação foram realizadas à luz da 

Portaria de Consolidação nº 1, que regulamenta a vigilância dos OM, do Manual dos Comitês de 

Mortalidade Materna e do Guia de Vigilância Epidemiológica do Óbito Materno6,9,16. 

 O anonimato dos participantes foi preservado. Para indicar cada um deles, foram utilizadas 

letras seguidas de números sequenciais: C para Coordenadores da Vigilância Epidemiológica, seguida 

dos números sequenciais 1-2; CD para Coordenador da Vigilância Epidemiológica e Digitador do SIM – 

apenas um participante, portanto não houve a necessidade de utilizar números; DI para Digitador do 

SIM e pela investigação do OM, seguidas dos números sequenciais 1-2; I para o responsável pela 

investigação do OM – apenas um participante; T para Coordenador da Vigilância Epidemiológica, 

digitador do SIM e responsáveis pela investigação do OM, seguidas dos números sequenciais 1-3. 

 O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul (UFMS) sob o Parecer nº 3.030.255. 

  

Resultados e Discussão 

Este estudo possibilitou aos profissionais compreenderem a importância da investigação dos óbitos de 

MIF com o intuito de detectar OM, identificarem a não investigação de óbitos de mulheres estrangeiras 

e dificuldades para a operacionalização dos CMM devido à falta de qualificação de seus participantes, 

a baixa adesão às reuniões, o descumprimento dos prazos preconizados e a falta de reconhecimento 

dos gestores acerca da sua importância. 

Participaram do estudo nove profissionais, sendo sete enfermeiros, portanto havendo um 

predomínio desses profissionais, assim como aconteceu em um estudo realizado em Minas Gerais17, e 

dois de nível técnico. A faixa etária ficou entre 29 e 41 anos e a maioria dos profissionais era do sexo 

feminino. O tempo de atuação na função variou de dois meses a sete anos e apenas um entrevistado 

relatou ter sido capacitado para atuar no CMM. Para a realização de análises efetivas e deliberações 

pelo comitê, a capacitação é um pilar de extrema importância18,19,20, entretanto, a rotatividade 

profissional e a falta de capacitação interferem diretamente no processo de trabalho e, 

consequentemente, nos resultados21. 

 Emergiram das entrevistas três núcleos temáticos de sentido: Investigação de óbitos de mulher 

em idade fértil para detecção de morte materna; Investigação do óbito materno em brasileiras e 

estrangeiras; e Atuação do Comitê de Prevenção de Mortalidade Materna nos municípios de fronteira. 

 

 



Vigilância do Óbito Materno nas Fronteiras Brasil/Bolívia e Brasil/Paraguai: cidadania e direito à saúde em...   

 

Saúde em Redes. 2023; 9(1)                                                                                                                                     6 

 

  

Investigação de óbitos de mulher em idade fértil para detecção de morte materna 

Os resultados apontam que a investigação de óbitos de MIF é uma prática instituída pelos profissionais 

em todos os municípios: 

[...] fico sabendo se é mortalidade em MIF, que é mulher de 10 a 49 anos, daí eu já estou 
fazendo a investigação ali dentro do hospital, depois vou no domicílio [...]. (T3) 
 
[...] eu pego a declaração de óbito (DO) para iniciar a investigação, vou em busca do prontuário 
nas unidades básicas de saúde e no hospital municipal [...] eu acabo tendo que entrar em 
contato com hospital onde ocorreu o óbito, após os fatos esclarecidos, eu lanço os dados no 
sistema e arquivo todos os documentos recolhidos durante a investigação [...]. (T1) 

 

 A realização dessas investigações atende ao que o Ministério da Saúde determina, já que OM e 

o óbito de MIF são eventos de investigação obrigatória, que têm por objetivo identificar fatores 

determinantes, suas possíveis causas, assim como, subsidiar a adoção de medidas que possam evitar 

a reincidência deles6. 

A busca do prontuário e a análise dos dados nos diferentes pontos da Rede de Atenção à Saúde 

(RAS), conforme evidenciado no discurso agilizam a investigação e qualificam as informações sobre a 

mortalidade. 

 Os discursos demonstram que o responsável pela investigação dos óbitos de MIF, na maioria 

dos municípios, é a Vigilância Epidemiológica, sempre centrada em apenas uma pessoa, eventualmente 

com o apoio das equipes de Estratégia Saúde da Família (ESF). Apenas em um município foi relatada a 

realização da investigação, de fato, pelo enfermeiro da ESF. 

[...] são feitas através das declarações de óbitos, chega do hospital ou a gente fica sabendo por 
algum outro meio e aí a pessoa responsável pela parte da investigação, com uma cópia da DO 
em mãos, ela sai à busca desses pacientes. (C2) 
 
[...] eu junto com as enfermeiras, se for o caso, depende porque eu mando as fichas, eu passo 
o óbito para elas, algumas, às vezes, preenchem alguma coisa e me manda, o que falta eu acabo 
indo atrás. (T2) 
 
[...] quem faz a investigação é enfermeira, ela me passa, eu apenas digito no sistema, só. (CD) 

 

 A investigação deve ser realizada por profissionais designados pela Vigilância Epidemiológica 

do município e a participação da equipe da Atenção Primária à Saúde (APS) é de vital importância, visto 

que o vínculo com a família e o conhecimento da área de abrangência do serviço são elementos 

diferenciais na investigação domiciliar e ambulatorial dos óbitos9, além de subsidiar o planejamento 

de ações que podem responder às lacunas encontradas, fato constatado em um estudo em Garça-SP. 

A parceria ESF/CMM possibilita a identificação de fatores relacionados tanto ao óbito quanto à 

assistência prestada, ao atendimento à gestante e à criança22. 
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 O conhecimento do profissional sobre a importância da investigação de MIF e a ocorrência 

pontual da reclassificação do óbito de MIF para OM, com base na DO, ficou evidente nos discursos: 

[...] o principal objetivo da investigação da mulher em idade fértil é saber se essa mulher estava 
gestante ou não no momento do óbito, se esse óbito ocorreu em decorrência de uma gravidez, 
de um aborto [...]. (C1) 
 
[...] um caso que não foi identificado na declaração de óbito que ela estava gestante e na 
entrevista a família relatou que ela provocou o aborto, no óbito só estava septicemia, causada 
por um aborto infectado [...]. (C1) 

 

 Esses resultados estão em consonância com o Guia de Vigilância Epidemiológica do Óbito 

Materno, uma vez que todos os óbitos de MIF devem ser investigados e esse cruzamento de dados, 

OM com óbitos de MIF, diminui a possibilidade da ocorrência de um OM não declarado, gerando dados 

mais fidedignos sobre a realidade do local16, o que qualifica a análise da situação sanitária e, 

consequentemente, a tomada de decisão para a programação de ações de saúde23. 

A reclassificação de óbito constatada neste estudo corrobora os achados de uma pesquisa 

realizada no Brasil entre 2009 e 2011 com o objetivo de propor uma metodologia de estimativa da 

RMM no Brasil. A pesquisa identificou que dos 112.007 óbitos ocorridos, apenas 55,8%, ou seja, 62.500 

foram investigados. Dentre eles, 39,48%, ou seja, 24.675 óbitos antes classificados como causas 

presumíveis de mortes maternas foram reclassificados como óbito materno3. Por outro lado, é visível 

que a abordagem predominante é de procedimento técnico, que prescinde do contexto mais 

específico, o qual confere humanidade às existências humanas, que, no procedimento de vigilância, 

acabam se transformam em estatística. A problematização da MM mortalidade materna deve 

considerar os modos de vida das pessoas, da cultura da sociedade e do modo de organização dos 

serviços, e, para além da estatística formulada e publicada, deve produzir interferências na cultura dos 

serviços, principalmente, como educação permanente em saúde. 

 

Investigação do óbito materno em brasileiras e estrangeiras 

Os discursos revelam que, em todos os municípios pesquisados, os técnicos realizam a investigação do 

OM: 

[...] recolhimento da DO na Santa Casa, aí eu venho, digito e vou fazer a investigação na 
residência do familiar da pessoa [...]. (DI1) 
 
[...] foi acertado com o Hospital... quando ocorresse um óbito materno, a Vigilância deveria ser 
informada imediatamente por causa desse prazo de 72h [...]. (C1) 
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 O Ministério da Saúde regulamentou a vigilância de OM no SUS, estabelecendo procedimentos 

e prazos para notificação e investigação dos casos, uma vez que foi determinada como prioridade a 

redução da MM no país6.  

 Apesar de afirmarem que a investigação é realizada, observa-se que o prazo de notificação do 

OM pelo profissional de saúde ou pelo serviço não é atendido, visto que é de 48 horas o prazo para a 

sua realização 6.  

A desarticulação da Rede de Vigilância do Óbito também ficou evidenciada em alguns discursos, 

o que fragiliza o processo de investigação, fato já relatado em um estudo feito em Viçosa8. Da mesma 

forma, na investigação de óbitos de MIF, a investigação de óbitos maternos é centrada na Vigilância 

Epidemiológica, porém sem fluxo instituído, conforme os excertos: 

[...] o último foi na véspera de um feriado prolongado, a gente ficou sabendo por boato, boato 
mesmo, que parece que houve um óbito materno... o hospital ainda não tem essa visão da 
importância da notificação imediata para a vigilância, para a gente fazer a investigação [...]. (C1) 
 
[...] só teve uma no município, só que não era da minha área, aí a gente acaba não sabendo 
qual foi o problema assim, mas teve. (I) 

  

Apesar de os profissionais, em seus discursos, relatarem que realizam a investigação dos OM, 

do total ocorrido neste estudo (12), apenas 67% foi investigado. Resultados semelhantes foram 

encontrados na Bahia e no Pará, em que 79,04%5 e 40,5%24 dos OM, respectivamente, deixaram de ser 

investigados. A falta de investigação reflete diretamente no Planejamento em Saúde, pois é com base 

nela que são mensuradas a evitabilidade do óbito e as necessidades de intervenção por parte dos 

profissionais de saúde e gestores municipais. 

Segundo os discursos, a investigação do óbito de mulheres estrangeiras ocorridos nos 

municípios fronteiriços é realizada apenas quando apresentam documentação legalizada, o que 

demonstra o frequente uso dos serviços de saúde no Brasil e, consequentemente, a ausência de 

Políticas Públicas específicas para as áreas de fronteira25. 

[...] a grande maioria, mesmo sendo paraguaia, elas têm documentação, têm cartão SUS. A 
maioria dos paraguaios tem cartão SUS [...] se ela tem a documentação, a gente considera 
brasileira [...] eles fazem outro documento para receber o atendimento. (T2) 

 

Um estudo desenvolvido com as gestantes brasiguaias e gestantes brasileiras residentes no 

Brasil verificou que as brasiguaias procuram os serviços locais brasileiros devido à precariedade do 

sistema de saúde de seu país, omitindo onde moram por medo de terem atendimento inferior ao das 

brasileiras, ou até mesmo de terem negado seu direito à consulta, por isso buscam o serviço 

tardiamente26, o que pode levar a trágicos desfechos. A configuração da saúde como direito das 

pessoas e da universalidade dos sistemas de saúde, prescindindo de pagamento adicional para os 
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atendimentos, facilita o acesso aos serviços de saúde e a atenção às condições das pessoas, prevenindo 

adoecimentos e mortes que podem ser evitadas.  

Quando o OM é de uma mulher estrangeira, a investigação não é realizada, o que revela a 

precariedade do cuidado e a vulnerabilidade em que essas mulheres se encontram, além de evidenciar 

a baixa densidade de relações sociais nos territórios fronteiriços27. 

[...] a gente não faz a investigação, porque a gente só faz por residentes no município...se na 
declaração de óbito está como residente no país vizinho, a gente só informa no sistema de 
mortalidade, mas não é realizada a investigação. (C1) 
 
[...] a gente só vai ter informação quando você vai querer fazer a visita e aí consta que aquele 
endereço ou uma pessoa que mora ali não conhece, não tem informação nenhuma sobre 
aquela pessoa. (DI2) 

 

Existe uma prática entre os estrangeiros em municípios fronteiriços de alterar seus dados de 

residência, até mesmo alugando imóvel no Brasil ou usando endereço fictício, de parentes ou de 

amigos28,29, o que dificulta a investigação do OM e acarreta transtornos ao município quando ocorre o 

fechamento de caso no SIM e, consequentemente, nos indicadores de saúde, fato já constatado em 

estudo realizado no Paraná28 e confirmado por este discurso: 

[...] tem uma dificuldade muito grande em questão de ser fronteira seca a gente tem um 
número muito grande de mães gestantes que dão entrada no hospital com endereço do Brasil 
e quando a gente vai fazer a busca e descobre que na verdade elas são paraguaias [...]. (C2) 

 

Em seus discursos, profissionais tanto dos municípios da fronteira Brasil/Bolívia como 

Brasil/Paraguai relatam que o compartilhamento de informações entre as vigilâncias epidemiológicas 

dos três países é via de mão única. A fragilidade epidemiológica das zonas de fronteira, devido ao 

compartilhamento dos problemas de saúde, não reconhece limites naturais, políticos ou burocráticos 

e exige que as ações em saúde sejam conjuntas para a garantia de um efetivo controle de agravos e 

doenças, assim como para o acesso à saúde29. 

[...] se ela é paraguaia, não é investigado, porque a gente não tem acesso para entrar no 
Paraguai para fazer a investigação, eu não sei se a vigilância do Paraguai investiga, dizem que 
sim, a gente passa a informação para eles, busca informação, quando você sabe que alguém às 
vezes morava lá, mas não é brasileira [...]. (DI2) 
 
[...] nós nunca fomos comunicados pela vigilância de lá, a gente fica sabendo através de mídias 
[...]. (C2) 

 

 O OM de uma mulher estrangeira em qualquer serviço de saúde brasileiro afeta os indicadores 

de saúde, como demonstrado a seguir: 

[...] a gente tenta juntar o maior número de provas para poder retirar do sistema como morte 
do município, como residente do município, mas algumas vezes lá na central entende que não, 
que é nossa e pronto [...]. (DI2) 
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Há evidências crescentes de que muitas mortes maternas poderiam ser evitadas se houvesse 

uma vigilância aprimorada, que promovesse a melhoria da saúde geral e da prestação de cuidados30. 

Por outro lado, é visível a necessidade de que a integração entre práticas de cuidado seja feita entre 

diferentes estratégias de organização dos serviços e, no caso da fronteira internacional, que se 

produzam porosidades que não estejam submetidas à dinâmica diplomática, de forma semelhante ao 

que acontece com as doenças e os vetores. 

 

Atuação do Comitê de Prevenção de Mortalidade Materna nos municípios de fronteira 

Dos seis municípios participantes deste estudo, apenas um não constituiu CMM, estando em fase de 

implantação e sua finalidade é compreendida pelos profissionais entrevistados:  

[...] o Comitê não tem caráter punitivo. Ele analisa os óbitos e avalia se a situação poderia ter 
sido evitada e recomenda. A gente analisa o óbito e faz recomendações para que não ocorra 
novamente, mas mesmo para orientação [...]. (C1) 
 
[...] serve para analisar os óbitos, não de um jeito taxativo né, assim para auxiliar que não 
aconteça mais no município [...]. (DI1) 

 

           Entretanto, distorções foram constatadas, indicando a necessidade de qualificar os profissionais 

de saúde quanto às atribuições do CMM e quanto ao tempo máximo que pode decorrer da notificação 

do óbito até o encerramento do caso no módulo SIM, que é de 120 dias6: 

[...] o comitê estaria aqui para isso também, para ajudar a gente a acompanhar essas gestantes 
de alto risco [...] eu acho que ele também deveria vir nas unidades [...] seria para capacitar a 
gente, ver se o nosso serviço está sendo bem feito, para que essas situações não aconteçam 
[...]. (I)  
 
[...] existe, eu sei que existe, eu só não sei o período dos prazos [...]. (I) 

 

Os CMM têm caráter interinstitucional e multiprofissional de avaliação permanente das políticas 

de atenção à saúde da mulher e visam analisar todos os OM a fim de indicar medidas de intervenção 

para reduzi-los9. 

A notificação dos casos de OM e o CMM são de suma importância para o fortalecimento da rede 

de comunicação entre as diversas instituições de saúde, educação, assistência social e demais 

envolvidos8, entretanto os relatos deste estudo não apontam nessa direção:  

[...] a gente tem uma grande dificuldade aqui... do comitê não ser um comitê ativo, as pessoas 
não dão muita importância ao comitê [...]. (C2) 
 
[...] a dedicação dos profissionais quanto à importância dessa investigação, porque a gente tem 
dificuldade para juntar todo mundo para reunião [...]. (T2) 
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As dificuldades no cumprimento dos prazos também estão relacionadas aos fatores que 

retardam a investigação, como a busca pelo endereço e por dados da usuária, apesar da 

regulamentação da vigilância dos OM determinar o prazo de 48h para o serviço assistencial 

disponibilizar os dados para início da investigação16. 

[...] a gente tem a dificuldade de às vezes achar o endereço da pessoa, o endereço da paciente 
[...]. (C1) 
 
[...] se precisa dos dados de um hospital de referência, normalmente eles pedem de 15 a 20 
dias para entregar as informações, nunca é de imediato, normalmente demora um pouco, por 
causa de sigilo, toda essa situação [...]. (T1) 

 

Além da dificuldade de acesso aos dados, outra problemática demonstrada foi a falta ou 

incompletude dos dados nos prontuários, o que deve ser corrigido em todos os pontos de atenção da 

RAS: 

[...] um grande problema é que praticamente em todas as reuniões, em toda análise que você 
pega, você vê que tanto o pessoal hospitalar quanto ambulatorial não registra corretamente as 
coisas, não pensa que é outra pessoa que vai ler aquilo e tem que entender o que está escrito, 
então falta informação, você tem que ficar adivinhando [...]. (DI2) 
 
[...] tem o preenchimento que o profissional faz da consulta, às vezes não coloca o batimento 
cardíaco fetal, não relata o atendimento da gestante, isso é importante [...]. (C1) 

 

Os profissionais de saúde precisam ser sensibilizados quanto à prevenção do OM, 

principalmente, os profissionais da assistência à saúde, da investigação do OM e os que participam dos 

CMM. O comitê deve ser um ambiente seguro para a discussão de detalhes sensíveis sobre as práticas 

profissionais, sem que haja sanções ou litígios de gestão31. 

As reuniões do CMM não são valorizadas, pois os fluxos e processos que podem ser 

desencadeados delas parecem não ter importância nem prioridade para os profissionais e gestores: 

[...] essa é uma dificuldade que praticamente em todas as reuniões é levantada, levada ao 
gestor pedindo auditoria em prontuários e o que a gente ouve da própria auditora da secretaria 
é que eu não tenho tempo para fazer, isso não é tão importante, aí você... tô fazendo o que 
aqui? (DI2) 
 
[...] a gente não conseguia nem analisar os óbitos e dessas recomendações que a gente passava 
também não tinha esse retorno. Dá a impressão que você está fazendo só para constar no papel 
ali... ninguém está levando nada a sério, então para que nós estamos nos reunindo, por que 
nós estamos fazendo? (DI2) 

 

 Essa escassa colaboração, sem a composição mínima do CMM, multiprofissional, fragiliza o 

processo de revisão dos óbitos19. O médico também é um importante ator na redução da MM, e a 

união dos profissionais para atingir esse objetivo fim é condição sine qua non32.  
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A dificuldade de composição dos comitês verificada por este estudo pode estar relacionada ao 

fato de a maioria dos municípios (4) ser de pequeno porte e, por isso, ter poucos profissionais, fato 

que os obriga a assumir várias funções. Nesse caso, a implantação de comitês compartilhados pode ser 

uma estratégia eficiente, para a qualificação das ações deles7. 

A divulgação dos resultados deve seguir três princípios: as conclusões e recomendações devem 

sempre ser feitas ao serviço/comunidade em que as informações foram coletadas; o feedback deve ser 

feito de forma agregada, sem identificação, de modo que as famílias/profissionais de saúde não sejam 

identificados; salvaguardas legais devem estar em vigor para impedir o uso dos resultados da revisão 

em litígios31. 

 Um relatório com recomendações reais é mais relevante e tem mais efeito do que um relatório 

que sugere a elaboração de recomendações no futuro. Quanto mais rápido um relatório final for 

gerado, mais imediato será o seu efeito nas práticas locais, pequenas mudanças na prática profissional 

que podem melhorar a assistência33. 

Na Pensilvânia, entre 2006 e 2012, foi comprovado que a criação de um comitê de revisão da 

mortalidade teve direta relação com uma expressiva redução de mortalidade e que isso foi possível 

devido à associação interdisciplinar, parcerias com fornecedores locais e uma abordagem 

multifacetada para identificar oportunidades clínicas34. 

 

Considerações finais 

O estudo demonstrou a necessidade de qualificação dos profissionais de saúde, tanto com relação à 

prevenção do OM, seja no ato da assistência, seja no registro dos atendimentos, como no que tange à 

importância da investigação desses óbitos e análise pelos comitês, o que indica ser esse o primeiro 

passo de uma longa jornada para o enfrentamento da mortalidade materna. A vigilância desses óbitos 

precisa de maior conexão com a qualificação da atenção à saúde e com fluxos de retroalimentação, na 

perspectiva da educação permanente em saúde. 

 É unânime, nos discursos, que a investigação não é realizada quando ocorre o OM de uma 

mulher estrangeira não residente no município, o que reflete a fragilidade das relações interpaíses no 

tocante ao acesso e cuidado em saúde, exacerbando a vulnerabilidade já existente nos municípios de 

fronteira. Assim, também fica demonstrada a distância entre o direito de acesso aos serviços de 

qualidade, normalmente associado ao estatuto da cidadania em cada território, e o direito humano à 

saúde, anterior às diferentes nacionalidades. 

O fortalecimento da RAS, em especial a Materno-Infantil, apresenta-se como um componente 

importante nesse processo. A implantação/implementação dos CMM nos municípios fronteiriços 
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merece especial atenção dos gestores e Políticas Públicas voltadas especificamente aos municípios de 

fronteira, que precisam ser reelaboradas e efetivamente implantadas, de acordo com as necessidades 

e particularidades da região.  

O tema da vigilância às mortes maternas e sua conexão com a qualidade da atenção oferecida 

à população em cada território precisa avançar com mais estudos que discutam o trabalho realizado 

em redes e serviços com abordagens interculturais e interdisciplinares, também em diferentes 

territórios. A redução da MM parece estar associada à redução das iniquidades, das quais o território 

de fronteira é apenas um observatório de grande intensidade, e à organização de processos de trabalho 

cuidadores, em que o direito à saúde e a intensidade da vida partilhem caminhos, protocolos de 

cuidado e formas de expressão da cultura e dos processos civilizatórios em cada território. 
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